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Problema de saúde a ser escolhido 
1. Definição do problema

Exemplos de problemas potenciais de interesse 

	Morbidades
	Mortalidades
	Eventos em saúde

	· Acidentes domésticos

· AIDS

· Diarréias

· Doenças preveníveis por vacinação

· Febre Reumática

· Meningite

· Pneumonias

· Suicídio

· Tuberculose

· DST
· Uso prejudicial de drogas
	· Letalidade AIDS

· Letalidade Meningite

· Morte Infantil

· Morte Perinatal


	· Desnutrição

· Obesidade

· Vida nas ruas

· Abuso sexual na infância
· Esterilização

· Absenteísmo por doença

· Profilaxia de HIV




2. Busca bibliográfica sobre análise epidemiológica de risco

Uma vez selecionado o problema de interesse do grupo, sugerimos a realização de pesquisa bibliográfica (Web of Science, Scopus, Medline, Sociological Abstracts e Google Acadêmico) para dar base ao diagnóstico epidemiológico de situação. 

Uma vez selecionado este set bibliográfico, sugiro adicionar o descritor Risk factor para diminuir a abrangência da busca bibliográfica. Deste modo, serão recuperados os registros que tenham informações sobre a análise de risco sobre o problema de saúde. 



	Morbidades
	Mortalidades
	Riscos para a saúde

	Descritor

· Risk factor
	Descritor

· Risk factor
	Descritor

· Risk factor


Em alguns problemas, poderão ser recuperados muitos registros. Como não é nosso propósito ser exaustivo, sugiro restringir a busca utilizando o campo Publication Type escolhendo artigos de revisão ou revisão sistemática (review ou systematic review).

A busca bibliográfica resultante deve ser impressa ou consolidada em programas como MyEndNoteWeb, Mendeley ou Zotero. Para aqueles documentos de acesso fácil (acervos SIBI, Periódicos CAPES ou acervos fixos da FSPUSP, FMUSP e Complexo HC) recomendo a cópia do artigo. Para aqueles de difícil acesso, sugiro trabalhar com os resumos.

3. Análises epidemiológicas
1. Descrição do problema

· Definição 

· Magnitude

· Distribuição por faixa etária, sexo e condição socioeconômica

2. Análise de risco

· Fatores identificados (causais ou associados?)
· Ênfase individual ou populacional da medida de risco

· Capacidade discriminatória dos riscos identificados para estabelecimento de estratégias de prevenção (populacional ou de alto risco)

· Há quadros teóricos desenvolvidos para explicar o fenômeno

4. Análises baseadas nos planos de vulnerabilidade 

Com base no Quadro 1 [extraído de Ayres et al (2012). Conceitos e práticas de prevenção: da história natural da doença ao quadro da vulnerabilidade e direitos humanos] a seguir, identifique aspectos relacionados ao problema de saúde escolhido de acordo com os três planos de vulnerabilidade.  
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individual, social e programatica

INDIVIDUAL

SOCIAL

PROGRAMATICA

Reconhecimento da pes-
s0a como sujeito de di-
reito, dinamicamente em
suas cenas

Andlise das relagdes so-
ciais, dos marcos da or-
ganizagdo e da cidadania
e cenrio cultural

Anélise de quanto e como
governos respeitam, pro-
tegem e promovem o di-
reito & saide

Corpo e estado de saude

Liberdades

Elaboragao de politicas es-
pecificas
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Recursos pessoais
Nivel de Conhecimento
Escolaridade

Acesso a informagao
Relagdes familiares
Redes de amizade
Relagbes afetivo-sexuais
Relagdes profissionais
Rede de apoio social

Subjetividade Intersubje-
tiva

Valores (em conflto?)
Crengas (em confiito?)
Desejos (em conflto?)
Afitudes em cena

Gestos em cena

Falas em cena

Interesses em cena
Momento emocional

Mobilizagéo e participagao
Instituigoes e poderes
Relagdes de género
Relagbes raciais e étnicas
Relagdes entre geragdes
Processos de estigmatiza-
a0

Protegao ou discriminagéo
sistematica de direitos

Acesso a:
‘empregol/salario
saide integral
educagaolprevencdo
justica
cultura
lazerlesporte
midia/intemet

Aceitabilidade
Sustentabilidade
Articulagao multissetorial
Govemabilidade

Organizagao do setor de

satide e dos servigos com
qualidade

Acesso e Equidade
Integralidade

Integragdo entre prevencéo,
promogao e assisténcia
Equipes multidisciplinares/
enfoques interdisciplinares
Preparo tecnocientifico dos
profissionais e equipes

Compromisso € responsa-
bilidade dos profissionais
Participago comunitéria na
gestao dos servigos
Planejamento, superviséo
avaliagdo dos servigos
Responsabilidade social e
juridica dos servigos





IMPORTANTE: Tendo escolhido realizar uma análise epidemiológica OU de vulnerabilidade, complemente com a abordagem em saúde baseada em direitos
5. Abordagens em saúde baseadas em direitos humanos

a) Sugerimos que utilize o Quadro 2 para identificar possíveis direcionamentos de um problema de saúde pública utilizando uma abordagem baseada nos direitos humanos.
b) Após a utilização do Quadro 2, identifique quais direitos estão diretamente implicados no desfecho estudado, em quais níveis e como estão relacionados aos temas transversais de direitos humanos (por exemplo, não-discriminação, participação, entre outros). Posteriormente, procure selecionar o documento (pacto, tratado, convenção, comentário geral) de interesse de modo a fundamentar a análise do ponto de vista legal.
Quadro 2. Aplicação da abordagem baseada em direitos à saúde pública: exemplos de encaminhamentos a fim de garantir a maior congruência entre saúde pública e direitos humanos. [Extraído de Gruskin & Tarantola (2012). Um Panorama sobre Saúde e Direitos Humanos] 

	Elementos de direitos humanos

Elementos de saúde pública
	Participação
	Atenção às populações mais vulneráveis
	Não-discriminação
	Responsabilização

	1. Política e contexto legal
	A participação das comunidades e grupos de interesse possui apoio da lei e da política?

As comunidades expostas ou desproporcionalmente afetadas pelo problema de saúde em questão foram convidadas a contribuir na formulação das políticas que lhe dizem respeito?
	As políticas referem-se especificamente às populações vulneráveis quanto à saúde, deficiência e determinantes sociais e econômicos?

As estruturas, processos e recursos necessários têm sido disponibilizados para traduzir essas políticas e leis na prática?
	As políticas e leis são discriminatórias com relação à má saúde e seus reconhecidos determinantes, práticas e impactos sociais e econômicos?

Há políticas e leis que se opõem especificamente à discriminação com base na condição de saúde ou deficiência e seus reconhecidos determinantes, práticas e impactos sociais? 
	As políticas e leis têm sido debatidas por meio de processos políticos e em fórum público?

As políticas, programas e intervenções são consistentes com as leis e normas e padrões dos direitos humanos?

As políticas e leis foram traduzidas em decretos ou outros instrumentos para torná-las efetivas?

O mecanismo de comunicação está organizado para encaminhar denúncias de violações de políticas e leis?

O processo judicial e funcional está organizado para lidar com essas denúncias?

Têm sido feitos esforço para chamar atenção das pessoas às políticas e leis que são especificamente relevantes a elas?   

	2. Análise da situação de saúde de uma população em particular ou de um problema específico de saúde pública  
	Os membros de interesse dos setores governamentais, privado e das organizações da sociedade civil participaram do delineamento do estudo?

Tem sido direcionada atenção para garantir que a população afetada pela má saúde, ou seus representantes, participe do desenho das avaliações de situação? 
	A avaliação de situação reconheceu as populações mais afetadas pela má saúde ou deficiência e teve como foco a análise de sua situação, necessidades e capacidade?

Os fatores que conduzem ao aumento da vulnerabilidade à má saúde e deficiência foram adequadamente mapeados e incorporados ao desenho da análise de situação?
	A análise de situação é, sob algum aspecto, discriminatória em seu objetivo, desenho, condução e análise? 
	Como e quem disseminará os resultados da análise entre os líderes políticos, grupos profissionais, comunidade e mídia?

A avaliação de situação será conduzida por entidades competentes e confiáveis?

O corpo de evidência presente informou o desenho da avaliação de situação?

A apresentação dos resultados é sensível ao risco de tornar a discriminação mais grave?

Caso afirmativo, qual mecanismo foi acionado para minimizar esse risco?

	3. Processo de desenvolvimento de uma política pública, programa ou intervenção
	 As informações e consultas públicas foram incluídas nas etapas de desenvolvimento da política, programa ou intervenção?

Opiniões divergentes foram consideradas antes de se obter uma decisão final?
	As comunidades particularmente interessadas na questão de saúde ou deficiência participaram no desenho da política, programa ou intervenção?

Quais benefícios e riscos decorrentes da política, programa ou intervenção poderiam ser acrescidos às comunidades particularmente vulneráveis ou afetadas pelo problema de saúde ou deficiência?

Há atenção e recursos suficientes destinados a suprir as necessidades das populações vulneráveis?  
	O desenho da política, programa ou intervenção é, de alguma forma, discriminatório?

Há legítimas restrições de direitos consideradas como parte da política, programa ou intervenção?

Caso afirmativo, qual processo foi apresentado para legitimar tais restrições?
	O desenvolvimento da política, programa ou intervenção é abertamente discutido com as comunidades vulneráveis ou seus representantes?

Caso tenham sido afirmadas restrições de direitos no interesse da saúde pública, as razões para tanto têm sido claramente apresentadas, bem como os processos aplicados em tais decisões?

As autoridades responsáveis pelo desenho da política, programa ou intervenção fizeram com que se tornassem conhecidas para o público?

A política, programa ou intervenção atende aos critérios de disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade na forma com que responde às necessidades da população?

O desenho da política, programa ou intervenção inclui alvos e referências para mensurar o progresso em relação à disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade dos serviços? 

	4. Implementação de uma política, programa ou intervenção em saúde e deficiência
	As informações públicas, educação e participação são efetivamente incluídas na implementação da política, programa ou intervenção?

Os atores do sistema de saúde e de outros setores relevantes foram formados, treinados e equipados para a implementar a política, programa ou intervenção de forma sensível à saúde e direitos humanos?
	Há comunidades particularmente vulneráveis ou afetadas engajadas na implementação da política, programa ou intervenção?

A implementação da política, programa ou intervenção está investindo todo seu potencial por maiores disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade dos serviços que atendem essas populações? 
	A implementação da política, programa ou intervenção é discriminatória em sua aplicação?

De que modo tal discriminação é perpetrada? Em qual contexto e por quais atores?

Como é possível combater a discriminação na implementação da política, programa ou intervenção?

Quais planos foram feitos e recursos destinados para combater a discriminação ativa?
	A implementação da política, programa ou intervenção atende aos critérios de disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade na forma com que responde às necessidades da população?



	5. Um sistema no qual o sucesso ou fracasso de uma política ou programa possam ser avaliados tanto do ponto da saúde pública como dos direitos humanos
	Os alvos foram estabelecidos e sucesso e fracasso definidos com a participação pública?
	Os alvos foram estabelecidos e sucesso e fracasso definidos com a participação das comunidades vulneráveis ou afetadas ou de seus representantes?

A implementação atende às necessidades dessa população com o máximo de recursos disponíveis?

Os sistemas de monitoramento e avaliação estão sendo eficientes ao monitorar e avaliar disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade dos serviços que atendem essas populações?
	O sistema de monitoramento e avaliação é projetado para detectar causas, práticas e impactos de ações discriminatórias?

As reivindicações com base em discriminação são ouvidas e consideradas no processo de monitoramento e avaliação?
	Há um mecanismo que monitore e avalie a implementação e os impactos da política, programa ou intervenção de acordo com os critérios de disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade estabelecidos?

Os processos foram planejados e recursos dirigidos para mensurar o impacto da política, programa ou intervenção estabelecida?

Esses resultados são tornados públicos?

Os impactos na saúde de quaisquer potenciais violações de direitos humanos são investigados e documentados?

A política, programa ou intervenção tem contribuído para a promoção dos direitos humanos, inclusive o direito à saúde?

A política, programa ou intervenção tem contribuído para progredir na realização de outros direitos humanos?

Tais resultados são utilizados para informar mudanças ou ajustes necessários na política, programa ou intervenções, dentro e fora do setor da saúde?


� Ver texto de Geoffrey Rose no moodle. Colocamos as versoes em ingles e espanhol





